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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 98/2012

Recomenda ao Governo que proceda à revisão da Portaria 
n.º 138 -A/2010, de 4 de março, que define as taxas devidas 
pelos atos e serviços prestados pelo Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), e avalie a adequa-
ção das medidas restritivas do acesso a atividades agrícolas 
e desportivas em áreas protegidas.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Proceda à revisão da Portaria n.º 138 -A/2010, de 
4 de março, em conformidade com o previsto no respetivo 
artigo 10.º, tendo por base os elementos resultantes da 
experiência da sua aplicação, introduzindo as alterações 
que se mostrem necessárias, designadamente:

a) A discriminação positiva nas taxas a aplicar pelo 
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. 
(ICNF, I. P.), no pedido de declarações, pareceres, informa-
ções ou autorizações para o uso, ocupação ou transformação 
do solo decorrentes de atividades relacionadas com o sector 
primário, estruturante para a economia portuguesa;

b) A simplificação nos procedimentos administrativos 
exigidos a residentes e a agricultores, cuja atividade esteja 
inserida dentro de zonas protegidas;

c) No acesso à prática de atividade desportiva em áreas 
protegidas, nomeadamente no que diz respeito aos prazos 
dos pedidos de acesso e à adequação do valor das taxas 
cobradas à dimensão dos parques, número de visitantes e 
respetivos impactos nas áreas protegidas.

2 — Promova, paralelamente, as medidas de sensibili-
zação e ou de esclarecimento que entenda mais adequadas 
sobre o papel dos instrumentos económicos, como as taxas, 
na regulação e controlo do impacte da pressão humana nas 
áreas sensíveis, em concreto nas zonas classificadas, de modo 
a assegurar a conservação e preservação dos valores naturais 
e da biodiversidade dessas zonas, conforme definido no ar-
tigo 35.º do Decreto -Lei n.º 142/2008, de 24 de julho.

3 — Promova uma clarificação no processo de atri-
buição de licenças a clubes desportivos e recreativos pelo 
ICNF, I. P., sobre os quais devem recair alguns benefícios 
mas também especiais obrigações de utilização, promoção, 
proteção e conservação das áreas protegidas a que têm acesso.

4 — Pondere a criação de um banco de voluntariado 
para as áreas protegidas destinado a colaborar com os 
vigilantes da natureza nas operações de proteção e con-
servação dos parques e na sensibilização ambiental, que 
poderia beneficiar de uma licença anual para atividades 
nas áreas protegidas, por equiparação com as entidades 
inscritas no Registo Nacional dos Agentes de Animação 
Turística (RNAAT).

5 — Para um melhor esclarecimento da opinião pública, 
divulgue, através do sítio da Internet do ICNF, I. P., os 
vários projetos e ações desenvolvidas por este, bem como 
as receitas obtidas com vista a compensar e minimizar a 
pressão humana sobre os valores naturais, assegurando 
a sua conservação e a sustentabilidade das áreas classi-
ficadas.

Aprovada em 8 de junho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 99/2012

Recomenda a proteção ao setor das pescas através
da salvaguarda da rentabilidade

e da adequação da rede de postos de venda

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que proceda ao estudo da cadeia de valor do pescado 
à semelhança do que está a ser feito na Plataforma de 
Acompanhamento das Relações na Cadeia Agroalimentar 
(PARCA) para a produção agroalimentar, determinando as 
margens médias de cada escalão/tipo de agente ou operador 
na comercialização do pescado.

Aprovada em 6 de julho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 100/2012

Recomenda ao Governo que estabeleça o leilão crescente
na venda de pescado congelado ou proveniente de aquicultura 

num projeto -piloto a aplicar numa lota de média dimensão

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que estabeleça um projeto -piloto numa lota de média di-
mensão em que o leilão decrescente seja substituído pelo 
leilão crescente, no caso do pescado congelado e do pes-
cado proveniente de aquicultura.

Aprovada em 6 de julho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2012
No contexto da decisão do Governo de extinção do 

Grupo Parque EXPO, foi determinada a venda, pela Par-
que EXPO 98, S. A. (Parque EXPO), tendo em vista a 
dissolução e liquidação desta sociedade, do «Pavilhão 
Atlântico», em conjunto e em simultâneo com a venda 
das ações representativas da totalidade do capital social da 
Atlântico — Pavilhão Multiusos de Lisboa, S. A.

Para a concretização da referida venda, a Parque EXPO 
lançou um procedimento de negociação particular, nos es-
tritos termos da lei, tendo, para o efeito, recolhido intenções 
de aquisição e, subsequentemente, convidado investido-
res com perfil comercial ou financeiro para participar no 
procedimento, através da submissão de uma manifestação 
de interesse.

Com vista à preparação das propostas a apresentar 
para a compra da Atlântico — Pavilhão Multiusos de 
Lisboa, S. A., e do «Pavilhão Atlântico», os candidatos 
que manifestaram o seu interesse na transação puderam 
realizar uma auditoria de natureza jurídica, financeira e 
técnica à sociedade e ao edifício.

No termo do prazo fixado para o efeito, foram apre-
sentadas três propostas de compra, tendo sido elaborado 
um relatório fundamentado de apreciação de cada uma 
das propostas. Estas três propostas foram selecionadas 
para a fase de negociações, nos termos previstos no n.º 5 




